
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS - ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Curso: MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Área de Especialidade: Coprodução, Governança, Inovação e Finanças Públicas 

 

 

GOVERNANÇA PÚBLICA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: UM MODELO 

DE PLANO ESTRATÉGICO PARA A MINIMIZAÇÃO DE DANOS OCASIONADOS 

POR ACIDENTES NA COMPANHIA CATARISENTE DE ÁGUAS E SANEMAENTO 

 

 

CPF  do candidato: 079.217.989-77 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2024 



1 – INTRODUÇÃO 

Acidentes ambientais como o lançamento de efluentes sem tratamento adequado e rompimento de 

barragens e reservatórios, ocasionados sob responsabilidade de concecionárias de saneamento, 

causam graves impactos ao meio ambiente, à saúde pública e à imagem dessas empresas. 

Para Salto (2016), é possível perceber que em países em desenvolvimento, como o Brasil, a falta 

de ações planejadas e que sejam executadas de maneira a atingir resultados de forma transparente 

acaba por gerar uma crise de confiança no papel do Estado como provedor de serviços. 

Devido a complexidade do setor público, cabe ressaltar que:  

[...] é importante, então, reconhecer a diversidade do setor público e os 

diferentes modelos de governança que são aplicados nos diferentes países 

e nos diferentes setores, cada qual tem características únicas que 

requerem especial atenção e impõem diferentes formas de 

responsabilidade na prestação de contas (IFAC, 2001 apud SLOMSKI, 

2008, p. 138).  

Desta forma, inclue-se o serviço essencial de fornecimento de água tratada para a sociedade.  

No ano de 2023, o bairro Monte Cristo no município de Florianópolis/SC, sofreu com o 

rompimento de um reservatório de água tratada. A enxurrada causou destruição de bens móveis e 

imóveis em mais de 100 famílias da região. A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – 

CASAN, responsável pela construção do reservatório, realizou os primeiros atendimentos às 

famílias, que ficaram inviabilizadas de retornarem para suas casas e trabalho durante algumas 

semanas.  

Diante da gravidade desta problemática e das consequências negativas à Companhia e à 

sociedade, este trabalho tem como objetivo geral: entregar à Companhia o mapeamento dos 

processos realizados com o objetivo de compreender todas as atividades executadas em relação ao 

desenvolvimento e seu desempenho. Ou seja, o controle e gestão dos processos de forma a 

sinalizar pontos de melhoria na administração que auxiliem: a melhoria contínua dos serviços 

prestados em situações emergenciais, redução de custos com as indenizações, agilidade na 

prestação de contas, e minimização de ações improvisadas e que atendam as demandas da 

população atingida, com base nos princípios de governança pública e do desenvolvimento 

sustentável.  

Especificamente este trabalho irá analisar as medidas tomadas pela Companhia para mitigar e 



reduzir os danos causados pelo acidente ocasionado sob sua responsabilidade; identificar os 

custos financeiros com as indenizações; e medir o nível de confiabilidade entre as partes 

envolvidas antes, durante e após o acidente. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa é importante pois acidentes de magnitude emergencial não são benéficos para a 

empresa e menos para a sociedade, pois acarretam em danos irreparáveis ao meio ambiente, 

prejuízos à saúde pública, danos à imagem da empresa com perda de confiança dos seus clientes e 

funcionários, prejuízos financeiros, além de dificuldades na obtenção de licenças e autorizações. 

Desta forma, é importante que a organização tenha sob seu controle e conhecimento o resultado 

(termômetro) das suas ações metigadoras, além de garantir que os serviços prestados estejam em 

constante aperfeiçoamento. 

Cabe citar que, conforme o Supremo Tribunal Federal - STF (2024):  

[...] a Organização das Nações Unidas (ONU) prevê um plano global 

para atingirmos em 2030 um mundo melhor para todos os povos e 

nações, estabelecendo 17 objetivos de desenvolvimento sustentável 

(ODS), e tendo como compromisso assumido pelos países, a adoção de 

medidas ousadas, abrangentes e essenciais para promover o Estado de 

Direito, os direitos humanos e a responsividade das instituições políticas.  

Dentre esses objetivos encontramos o Objetivo 6, que visa: “Assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todos” (GOV, 2016), e entre alguns requisitos,  apoiar e 

fortalecer a participação das comunidades locais, para molhorar a gestão da água e do 

saneamento. 

Sob o aspecto econômico, o abastecimento de água visa: aumentar a vida média pela redução da 

mortalidade; aumentar a vida produtiva do indivíduo, quer pelo aumento da vida média quer pela 

redução do tempo perdido com doença; facilitar a instalação de indústrias, inclusive a de turismo, 

e consequentemente ao maior progresso das comunidades; e facilitar o combate a incêndios 

(FUNASA, 2007). Sabendo da importância da continuidade dos serviços prestados, vale ressaltar 

que, conforme Slomski (2008), é exigido a todas as organizações do setor público serem 

transparentes e responsáveis por suas atividades, além de terem como padrão de normas e valores: 

eficiência e efetividade com relação à função de governo e à produção e distribuição dos bens e 



serviços; os direitos individuais e a adequação dos processos do governo com relação ao 

relacionamento entre governo e cidadão; e a representação e o poder de verificação com relação 

ao escrutínio público do funcionamento do governo. 

O resultado desta pesquisa trará embasamento para que a companhia melhore seu plano de 

contigência em eventos emergênciais, tendo em vista a análise das medidas que foram tomadas, e 

se essas medidas foram suficientes para atender a demanda da população atingida, o nível de 

confiabilidade na prestação de serviços após o acidente e a transparência dos valores financeiros 

envolvidos.  

Os benefícios da pesquisa se extendem à minha carreira profissional pois sou formada em 

Engenharia Sanitária e Ambiental com pós graduação em Gestão de Projetos. Atuo no corpo 

técnico da Companhia a quase dez anos, especificamente no setor de programação e controle de 

obras de saneamento, além de ter tido a experiência de atuar em campo na ocorrência do evento 

emergencial.  

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Ao longo dos anos, a saúde pública e o saneamento sofreram influências no desenvolvimento 

político e econômico da constituição do Estado Brasileiro, entretanto, as obras atendiam apenas a 

uma parte da população, caracterizando um quadro precário das condições sanitárias da época e 

determinando várias epidemias. A necessidade de melhorar as condições sanitárias levou o poder 

público a intervir no setor de saneamento (FUNASA, 2007). 

Após muitas mudanças no cenário da universalização do saneamento no país, segundo Capanema 

(2022), a aplicação de recursos públicos, especialmente os não onerosos, deve ocorrer a partir de 

mecanismos que sejam aplicados a favor da população mais carente, localizada em regiões onde 

não se viabilizem soluções privadas ou de subsídio cruzado. Ressalta-se que não basta 

disponibilizar recursos, é preciso que esses investimentos sejam bem planejados e geridos, bem 

como que a operação do sistema implantado se viabilize técnica e financeiramente 

(CAPANEMA, 2022). 

Ainda no âmbito da gestão pública, a qualidade no serviço público é um elemento forte que pode 

muito bem ser usado para conquistar a simpatia do contribuinte, sendo que, uma gestão que busca 

a melhoria contínua deve estar comprometida com a evolução dos processos, incentivando o 

redesenho dos mesmos periódicamente (KANAANE,2010). Os processos que atendem 



plenamente às necessidades dos clientes são processos feitos com qualidade, e, conforme Juran 

(1990), para compreendermos as necessidades dos clientes devemos ir além das necessidades 

explicitadas formalmente, pois precisamos descobrir as necessidades não mencionadas (JURAN, 

1990, apud KANAANE, 2010). 

Quanto aos princípios de governança corporativa, Barrett (2005) destaca:  

[...] os princípios a que as entidades do setor público devem aderir para 

efetivamente aplicar elementos de governança e alcançar as melhores 

práticas são: liderança, integridade e compromisso (relativos a qualidade 

pessoais) e responsabilidade em prestar contas, integração e transparência 

(são principalmente o produto de estratégias, sistemas, políticas e 

processos no lugar) (BARRETT, 2005 apud SLOMSKI, 2008).  

Embora eventos emergenciais que causem danos a população não faça parte dos objetivos de 

prestação de serviço da Companhia, avaliar as medidas metigadoras é de suma importência pois, 

confome Chiavenato (2008), a avaliação deve servir para que se analisem as causas e os efeitos 

dos desvios entre o programado e o realizado, de forma que os gestores possam recomendar 

mudanças e ações corretivas. Análises mais profundas podem mostrar quais estratégias 

contribuíram para resultados positivos e quais contribuíram para resultados negativos 

(CHIAVENATO, 2008).  

Atingir um resultado determinado não é suficiente; a idéia é desencadear um processo de melhoria 

contínua. Um sistema de avaliação deve ser parte de um plano de melhoria de desempeho que 

possa ser entendido e valorizado por todos os envolvidos e onde se estabeleçam relações de causa 

e efeito (CHIAVENATO, 2008).  

A ruptura do reservatório provocou uma enxurrada, um desastre que para Tominaga (2015) é o 

escoamento superficial concentrado e com alta energia de transporte, que pode ou não estar 

associado a áreas de domínio dos processos fluviais. O gerenciamento de desastres é um dos 

instrumentos de gestão urbana, que integrado a outras políticas públicas, tem a finalidade de 

reduzir, prevenir e controlar de forma permanente o risco de desastres na sociedade 

(TOMINAGA, 2015), sendo este conceito, base aplicável para o evento emergencial causado pela 

ruptura do reservatório da companhia. 

 

 



4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente projeto de pesquisa terá como público alvo a ser envolvido a população carente 

atingida pela ruptura do Reservatório – R4, construido em concreto armado com capacidade de 

armazenamento de 8000 m³ de água tratada, localizado no Bairro Monte Cristo pertencente ao 

município de Florianópolis/SC. A construção e gestão do reservatório é de responsabilidade da 

Companhia Catarinense de Água e Sanemaento – CASAN, onde na ocasião do evento, acionou 

seu corpo técnico para prestação de ações metigadoras causadas pelo acidente.  

O estudo em pauta situa-se na área da administração, com enfoque interdisciplinar, e a natureza da 

pesquisa em questão é aplicada, pois de acordo com Silva e Menezes (2005) a pesquisa aplicada 

objetiva gerar conhecimento para aplicação prática e é dirigida à solução de problemas específicos 

(SILVA E MENEZES, 2005 apud SILVEIRA, 2011). 

Para compreender quais medidas foram tomadas pela Companhia visando atender a população 

atingida pelo rompimento do reservatório; quais os custos financeiros referentes as indenizações 

às famílias atingidas; e o nível de confiabilidade entre as partes envolvidas antes, durante e após o 

acidente, a estratégia metodológica utilizada será o estudo de caso, dada a natureza particular do 

tema, pois “consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira que se 

permina o seu amplo e detalhado conhecimento” (GIL, 2002, p. 54) e pela possibilidade de 

utilização de técnicas variadas para a coleta de dados, como a pesquisa-ação, pesquisa documental 

e exploratória (GIL, 2002, p. 54. apud SILVEIRA, 2011). 

A pesquisa exploratória, apoiada em uma investigação bibliográfica e documental a respeito do 

tema, servirá para aumentar o conhecimento a respeito do problema e clarificar conceitos e, ao 

mesmo tempo, alcançar o objetivo geral da pesquisa: mapear os processos realizados no 

atendimento as famílias atingidas pelo rompimento do reservatório, sinalizando pontos de 

melhoria na administração que possam auxiliar: na melhoria contínua dos serviços prestados em 

acidentes emergenciais, redução de custos com as indenizações, agilidade na prestação de contas, 

e minimização de ações improvisadas e que atendam as demandas da população atingida. 

 

5 – VIABILIDADE 

A partir dos resultados obtidos através do mapeamento dos processos realizados pela Companhia 

Catarinense de Água e Saneamento em prol das famílias que foram atingidas pelo rompimento do 

reservatório de água tratada, e com a sinalização de pontos de melhoria desses processos, a maior 



perspectiva será fornecer à empresa, a avaliação de sua eficácia, com métricas de confiabilidade 

da população com base nas ações que foram tomadas na ocasião do acidente e que hoje servem 

como histórico, aprendizado e ponto de partida na busca de melhoria contínua nesse tipo de 

atendimento.  

Além disso, tem-se como vislumbre, a contribuição para que, mesmo em situação advérsas e 

emergenciais, a empresa esteja melhor preparada evitando desta forma: ações improvisadas; 

aumento dos prejuízos financeiros com as indenizações por falta de plano de ação anteriormente 

estudado; agilidade na prestação de contas e comunicação com a populaçao atingida e orgãos 

fiscalizadores.  

Então este mapeamento de processos será apresentado à CASAN, como base para futuros projetos 

multidiciplinares na empresa, envolvendo áreas da gerencia administrativa, de planejamento, 

financeira, e o corpo técnico como um todo, a fim de que obtenha-se melhores resultados, maior 

segurança e confiança nas ações emergenciais executadas. 

6 – CRONOGRAMA 

• O cronograma da pesquisa acontecerá da seguinte forma: 

• Levantamento de material teórico sobre governança: governança corporativa e 

governança na gestão pública, definições que possam contribuir e que possam ser 

aplicadas ao caso 

• Levantamento de material teório sobre gestão pública: gestão estratégica no contexto do 

serviço público, definições que posam contribuir e que possam ser aplicadas ao caso 

• Levantamento de material teório sobre mapeamento de processos, definições que possam 

contribuir e que possam ser aplicadas ao caso 

• Pesquisa sobre medidas adotadas por outras empresas em situação similares 

• Definição da metodologia a ser aplicada 

• Levantamento dos dados para estudo de caso dentro da Companhia Catarinense de Àguas 

e Saneamento: análise das medidas tomadas pela empresa na ocasião do rompimento do 

reservatório 

• Levantamento dos dados com a população que foi atingida pelo acidente 

• Compilação dos dados e aplicação da metodologia 

• Mapeamento dos processos com sinalização dos pontos de melhoria correlacionando as 

ações já realizadas pela empresa com os dados obtidos 

• Apresentação na Dissertação e também à Companhia 
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